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Reforma Urbana na América Latina II
Agências (inter)governamentais e sociedade civil como polos formuladores de política urbana 
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A problemática da Reforma Urbana aqui colocada em discussão (duas sessões livres estão sendo propostas, com recortes distintos, articulados e complementares) reúne pesquisadores de diferentes instituições do Brasil e da Argentina envolvidos num projeto coletivo de pesquisa. Ele visa a interpretar as circunstâncias e as nuances da Reforma Urbana no continente, sua abrangência, limites e variações nas formas de interpretação e produção da cidade e os discursos que a colocam como objeto de direito. Nessa perspectiva, imantam o processo de investigação questões como: a reforma urbana pode ser entendida como um conceito e uma bandeira propriamente latino-americana? Que movimentos teóricos, geopolíticos, sociais e profissionais o caracterizam? Que questões, urbanas e outras, se tornaram problemáticas ou obscurecidas nos diferentes países? São assim interrogados, em registro positivo, os campos de formulação e de ação política, profissional e social e suas conexões transnacionais múltiplas, bem como, em registro negativo, funcionando como parametrização do alcance da problemática, invisibilidades ou campos de fronteira que obscurecem as relações urbano-rurais e suas dominâncias e entrecruzamentos.
De fato, de meados da década de 1950 ao final da década de 1970, as cidades da América Latina vivenciaram processos de crescimento desiguais que intensificaram a macrocefalia urbana das capitais em detrimento do interior dos territórios nacionais. Esse contexto, coincidindo com a reconfiguração do mapa mundial em decorrência da Guerra Fria e a nomeação do Terceiro Mundo como território a ser “salvo” da pobreza e do subdesenvolvimento (Escobar, 1995), marcará o pulso dos debates urbanos, mobilizando agentes políticos, sociais e institucionais, nacionais e supranacionais, atravessando diversos campos, dos mais conservadores aos mais progressistas.
A Reforma Urbana surge assim como um novo conceito teórico, político e cultural, no quadro das noções de subdesenvolvimento e planejamento como método para inverter as condições de atraso estrutural que atravessaram o continente e, a partir daí, transformar as realidades nacionais, onde a cidade, entendida como catalisador social, assume um papel estratégico tanto ao nível social, político e territorial. Trata-se, portanto, de percorrer os processos amplos de elaboração, difusão e apropriação da ideia de reformas como política; de localizar e precisar a questão urbana e seus limites; e de especificar a aliança formada entre diversos agentes e instituições - políticos, profissionais e de conhecimento – insinuando e delimitando o que poderíamos chamar de construção de um campo da reforma urbana no contexto latinoamericano.
Os trabalhos que compõem esta sessão interrogam alguns desses amplos processos em recortes específicos, sempre articulando agências (inter)governamentais transescalares e ações da sociedade civil de diferentes naturezas. Agência, portanto, não apenas como realidade institucional, mas enquanto configurações de ação, definindo campos de problematização. Nesse sentido, emergem governos, alianças, partidos, grupos de diferentes matizes políticos, organizações civis, movimentos sociais urbanos, campesinos, indígenas, em um amplo leque de países da América Latina. Mais especificamente, são trazidos à cena polos emissores de política territorial, em diferentes registros e perfis, tais como a Aliança para o Progresso, o Instituto Superior de Estudos Brasileiros, o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais ou o Instituto Brasileiro de Ação Democrática. Por sua vez, ações legislativas e enquadramentos jurídicos acerca do desenvolvimento regional e dos territórios comunais – interfaces entre o urbano e o rural – são também inquiridas, ao lado de personalidades, também elas, pelo lugar que ocupam, polos emissores de políticas territoriais. 
Assim, reconhecendo especificidades de contextos e temporalidades nacionais, são problematizados, em escalas emaranhadas, estratégias, processos instituídos e instituintes na construção da pauta da Reforma Urbana em países da América Latina, combinando realidades (trans)nacionais e agências de múltiplos atores em movimento, em zonas de contato e espaços de cooperação, intercâmbio e conflito.


REFORMA URBANA E DESLOCAMENTOS DO PARADIGMA INSTITUCIONAL NO GOVERNO DE JOÃO GOULART. BRASIL,1961-1964
Sarah Feldman/Universidade de São Paulo

A formulação da reforma urbana é abordada como parte de mudanças de caráter estrutural introduzidas no governo de João Goulart (1961-1964), que apontam para deslocamentos do paradigma institucional instalado na Era Vargas (1930-1945). Dois eixos analíticos organizam o argumento:
- a configuração das questões urbanas e regionais considerando o compromisso das universidades na formação de profissionais engajados na transformação do país, a dimensão regional do planejamento e a organização administrativa em diferentes esferas de governo;
- a inversão da dicotomia entre técnica e política que se impôs como retórica a partir dos anos 1930, para uma concepção do planejamento governamental e das reformas de base como duas faces do processo reformador - a técnica e a política, ao mesmo tempo indissociáveis e distintas.
Projetos de lei encaminhados ao Congresso Nacional por Goulart, textos de Darcy Ribeiro sobre a criação da Universidade de Brasilia, textos de Celso Furtado sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento do Nordeste   e as Resoluções do Seminário de Habitação e Reforma Urbana embasam essas análises. Nessa perspectiva, busca-se delinear as relações com o contexto nacional e latino-americano nas formulações desses três agentes centrais do projeto reformador do governo, assim como nas Resoluções do Seminário.


A REFORMA URBANA E OS PLANOS PARA O BRASIL
Fania Fridman/Universidade Federal do Rio de Janeiro

O objetivo é apresentar os antecedentes e as pautas de diferentes colorações políticas presentes no ideário da Reforma Urbana durante a presidência de João Goulart. Serão analisadas as formulações do ISEB, ente público de apoio à elaboração de planos governamentais vinculado ao Ministério da Educação; do IPES-IBAD, um “complexo” criado por empresários com ajuda financeira norte-americana para “combater o comunismo” através de projetos assistenciais e de propaganda; da ASPI, que em 1963 agregava 20 mil associados em prol de uma Reforma Urbana; e da CNBB, porta-voz da Igreja Católica defensor de reformas das estruturas sociais do país.
Duas perspectivas estiveram presentes nestas entidades para a solução dos problemas urbanos: a de viés nacionalista-desenvolvimentista com intervenção do Estado via planejamento e aquela vinculada ao liberalismo econômico e político como caminho para a modernização. Apesar das divergentes agendas, convergiam em relação à Reforma Urbana como resolução das precárias condições da vida das camadas menos favorecidas da sociedade. A análise baseia-se na bibliografia, artigos de jornais e na documentação disponibilizada pelos arquivos públicos e privados.


PAUTAS URBANAS E REFORMAS NO EQUADOR ENTRE 1950 E 1970
Sanane Sampaio/Universidade Federal da Bahia

A questão é compreender por onde circulavam e qual o caráter das pautas urbanas e do ideário de reforma urbana no Equador, tanto no âmbito institucional quanto em movimentos sociais entre os anos 1950 e 1970. Neste período havia no país intensas disputas envolvendo a questão campesina, tendo sido aprovadas leis de reforma agrária em 1964 e em 1973. A despeito disso, migrações para áreas urbanas foram intensificadas nestas décadas, verificando-se a formação de ocupações informais periféricas, ao mesmo tempo em que centros históricos se deterioravam. Nesta expansão das cidades, algumas comunas, instituídas originalmente em 1937, foram sendo incorporadas ao território e à dinâmica urbanos. Tais comunas foram institucionalizadas a partir das dimensões indígena e agrária e são áreas inalienáveis geridas por meio de assembleias. 
Considerando isso, interessa também discutir como e em que medida movimentos, pautas e dinâmicas campesinas e indígenas do período 1950 a 1970 teriam se relacionado - ou não - com o ideário da reforma urbana. Espera-se, com esse estudo, ampliar a compreensão sobre tensionamentos que teriam influenciado a política urbana da América Latina, sinalizando, particularmente, distanciamentos e aproximações entre o Brasil e o Equador.

ALIANÇA PARA O PROGRESSO: QUAL POLÍTICA URBANA PARA A AMÉRICA LATINA?
Ana Fernandes/Universidade Federal da Bahia

A reforma urbana foi problematizada em países latino-americanos nos anos de 1960 a partir de duas configurações principais, ambas de caráter internacionalizante: a Reforma Urbana Cubana, de 1960 e a Aliança para o Progresso, de 1961. Em flagrante disputa de hegemonia geopolítica, elas operaram simultânea e diferenciadamente em vários países, ativando zonas de contato e alianças múltiplas para sua efetivação.
Busca-se aqui deslindar os modos de operação da Aliança para o Progresso, programa de assistência ao desenvolvimento, que buscava reafirmar positivamente a presença estadunidense, contrabalançando um descontentamento que grassava em diversos setores. Entre seus principais instrumentos estavam acordos comerciais e financiamentos para setores considerados chave para a superação da pobreza e da miséria, como reforma agrária, habitação e saneamento básico. A Carta de Punta del Este, assinada por 23 países da OEA, em 1961, formaliza o programa, mas sua consecução, em geral no registro político autoritário e conservador, é tributária da articulação entre ações de governo, de agências e iniciativas multilaterais, de partidos políticos, de movimentos sociais e profissionais. 
As formulações políticas, sociais e urbanísticas dos programas habitacionais que daí decorrem são centrais para a compreensão do campo de forças e de lutas que constitui então a reforma urbana.
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